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IDENTIDADE
ORGANIZACIONAL

NOSSO PROPÓSITO

Contribuir para a melhoria da gestão pública.

NOSSA MISSÃO

Promover o aperfeiçoamento da gestão

pública, por meio do controle externo, visando

à melhoria da qualidade de vida das pessoas.

NOSSA VISÃO

Ser reconhecida como instituição

estratégica para o desenvolvimento

sustentável do Espírito Santo.

NOSSO NEGÓCIO

Controle Externo

NOSSOS PRINCÍPIOS

Independência e harmonia

Transparência

Responsabilidade Sustentável

Inovação

Profissionalismo

Valorização das Pessoas
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A sustentabilidade tem se consolidado 

como um princípio fundamental na ges-

tão pública contemporânea, guiando 

instituições para um modelo de desen-

volvimento que harmoniza eficiência ad-

ministrativa, responsabilidade ambiental 

e bem-estar social. No Brasil, esta pauta 

tem ganhado força por meio de normas 

e diretrizes que incentivam órgãos e enti-

dades a adotar práticas sustentáveis em 

suas atividades.

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo (TCE-ES), enquanto instituição res-

ponsável pelo controle externo da adminis-

tração pública, assume o compromisso de 

não apenas fiscalizar e orientar boas práti-

cas sustentáveis, mas de incorporá-las em 

sua própria estrutura e funcionamento.

INTRODUÇÃO1
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Com esse propósito, o Plano de Logística Sustentável (PLS) do TCE-

ES surge como um instrumento estratégico para aprimorar a go-

vernança institucional e consolidar a cultura organizacional pauta-

da na eficiência e na sustentabilidade. 

Alinhado às diretrizes nacionais e às melhores práticas do setor pú-

blico, o PLS estabelece objetivos, metas e ações concretas voltadas 

para a racionalização do consumo de materiais e recursos naturais, 

a gestão de resíduos, a eficiência energética, entre outros aspectos 

fundamentais.

Além de atender aos normativos vigentes e fortalecer o compro-

misso do TCE-ES com a Agenda 2030 estabelecida pela Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU), que envolve os Objetivos de Desen-

volvimento Sustentável (ODS), este Plano também visa incentivar 

a adoção de boas práticas ambientais no setor público, fomentan-

do a conscientização e a participação ativa de servidores e colabo-

radores que nele atuam.

Com a implementação do PLS, o TCE-ES reafirma seu papel como 

órgão de controle comprometido com a fiscalização e a orientação 

dos seus jurisdicionados e na construção de um futuro mais sus-

tentável para a sociedade capixaba.
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A elaboração e implementação do Plano de Lo-

gística Sustentável (PLS) do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo (TCE-ES) seguem uma 

abordagem metodológica estruturada, baseada 

em normas, boas práticas de gestão sustentável e 

princípios de governança pública. 

O processo foi desenvolvido de forma participativa 

e conduzida por servidores, designados por meio 

da Portaria Normativa Nº. 42/2025, que atuam em 

diferentes setores institucionais para garantir um 

planejamento eficiente, viável e alinhado às ne-

cessidades e realidade do Tribunal.

Para o desenvolvimento do PLS foi considerado o 

regime de trabalho dos servidores que atuam de 

forma presencial, remota ou híbrida, bem como a 

variação do quantitativo de pessoas que circulam 

nas dependências do Tribunal que oscila de for-

ma não constante, dificultando o estabelecimen-

to de metas mais precisas.

Neste trabalho foram previstas 7 etapas sequen-
ciais, conforme descrito a seguir:
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METODOLOGIA2



Diagnóstico Situacional – Levantamento inicial das práticas já adotadas 

pelo TCE-ES em relação ao uso de recursos naturais, consumo de insu-

mos, gestão de resíduos, eficiência energética e compras públicas. Foram 

analisados dados quantitativos e qualitativos, incluindo informações so-

bre consumo histórico e iniciativas previamente implementadas.

Elaboração do Plano de Ação – Desenvolvimento de um conjunto de 

ações estratégicas distribuídas por áreas de atuação, contemplando ini-

ciativas de curto, médio e longo prazo para a otimização dos recursos e a 

adoção de práticas sustentáveis no âmbito do TCE-ES.

Definição de Objetivos e Metas – Com base no diagnóstico realizado, fo-

ram estabelecidos objetivos específicos e metas para cada eixo temático 

do plano, além da definição de iniciativas que permitirão o acompanha-

mento e a avaliação contínua dos resultados alcançados.

1

2

3
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Engajamento e Capacitação – Promoção de campanhas de conscienti-

zação e treinamentos para servidores e colaboradores, visando a dissemi-

nação da cultura da sustentabilidade e a participação ativa na implemen-

tação das diretrizes do PLS.

Implementação e Monitoramento – Execução progressiva das ações 

previstas, acompanhada por um monitoramento contínuo, permitindo 

ajustes e melhorias ao longo do tempo.

Avaliação e Revisão Periódica – Acompanhamento sistemático dos re-

sultados, com a realização de revisões periódicas para garantir a atualiza-

ção do PLS e sua adequação às mudanças institucionais e normativas. A 

avaliação permitirá a identificação de boas práticas, desafios e oportuni-

dades de aprimoramento.

4

5

6

Realização de parcerias – Adesão ao Programa Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P) desenvolvido pelo Ministério do Meio Am-

biente que objetiva estimular os órgãos públicos do país a implementa-

rem práticas de sustentabilidade.

7

Ressalta-se que ações de controle externo realizadas pelo TCE-

ES também envolvem questões relacionadas à sustentabilidade, 

contendo no Plano Anual de Controle Externo (Pace) todas as li-

nhas de atuação vinculadas aos ODS.
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Constituição Federal 1988

O art. 170 da CF trata da ordem econômica tendo por fim 

assegurar a existência digna, observada, entre outros o prin-

cípio da defesa do meio ambiente. O art. 225 da CF trata da 

questão ambiental. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações.

Lei nº 6.938/1981
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e aplicação.

Lei nº 14.133/2021

Art. 5º - Na aplicação desta Lei, serão observados os prin-

cípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probida-

de administrativa, da igualdade, do planejamento, da trans-

parência, da eficácia, da segregação de funções, da moti-

vação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as dis-

posições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Lei nº 9.605/1988 Lei dos crimes ambientais.

Lei nº 9.795/1999
Dispõe sobre a Educação ambiental. Institui a Política Na-

cional de Educação Ambiental.

Lei nº 12.187/2009 Institui a Política Nacional de Mudança de Clima (PNMC).

Lei nº 12.305/2010 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

Lei nº 13.186/2015 Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável.

Resolução nº. 391/2025
Institui o Programa de Sustentabilidade e Responsabilidade 

Social no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Espí-

rito Santo.

Convênio MPES nº. 002/2023
Pacto pela implementação dos Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS) da agenda 2030.

Agenda 2030 ONU
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabele-

cidos para o período 2015 a 2030.

LEGISLAÇÃO3
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OBJETIVOS4

Implementar e consolidar práticas de gestão sustentável no âm-

bito do TCE-ES, promovendo a eficiência no uso dos recursos pú-

blicos, a redução de impactos ambientais e a melhoria contínua 

dos processos institucionais, em consonância com as diretrizes 

nacionais, os ODS e com os princípios que envolvem a responsa-

bilidade socioambiental, visando tornar-se referência para outros 

órgãos públicos.

4.1 - Objetivo Geral

Racionalizar o uso de recursos naturais e insu-

mos no âmbito do TCE-ES, promovendo a redu-

ção do consumo de água, de energia, de papel e 

de outros materiais com foco na eficiência opera-

cional e na sustentabilidade.

Fortalecer a gestão de resíduos sólidos, incen-

tivando a coleta seletiva, a reciclagem e a desti-

nação ambientalmente adequadas de materiais 

descartados, alinhando-se aos princípios da eco-

nomia circular e da logística reversa.

4.2 - Objetivos Específicos



Adotar critérios de sustentabilidade nas contratações e 

aquisições públicas, priorizando fornecedores e serviços 

que atendam a requisitos ambientais, sociais e de gover-

nança (ESG), conforme diretrizes da legislação vigente.

Promover ações de sensibilização e capacitação para 

servidores e colaboradores, incentivando uma cultura or-

ganizacional voltada para a sustentabilidade e para o con-

sumo consciente.

Incorporar práticas inovadoras e tecnologias sustentá-

veis na infraestrutura e nos processos administrativos e 

de controle externo do TCE-ES, buscando modernizar a 

gestão pública com soluções mais eficientes e ambiental-

mente responsáveis.

Ampliar a transparência e a comunicação institucional 

sobre as ações de sustentabilidade, garantindo a divulgação 

de boas práticas e incentivando a participação ativa da so-

ciedade no acompanhamento das iniciativas do PLS.
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EIXOS TEMÁTICOS5

O PLS do TCE-ES está estruturado em 6 eixos temáticos, que envol-

vem temas estratégicos de atuação para a implementação de práti-

cas sustentáveis na instituição. São eles:

5.1 - Uso racional de energia elétrica

5.2 - Uso racional da água

5.3 - Gestão de resíduos recicláveis

5.4 - Promoção da responsabilidade social

5.5 - Qualidade de vida no ambiente de trabalho 

5.6 - Compras públicas sustentáveis
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PLANO DE AÇÃO6

Apresenta-se a seguir o Plano de Ação, contendo a indicação dos ODS re-

lacionados às temáticas, as unidades responsáveis pela execução, as me-

tas estabelecidas, os indicadores de acompanhamento e os respectivos 

prazos, organizados conforme os eixos temáticos definidos.



USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

T E M A

1
Objetivo: Promover a redução das despesas com energia elétrica por meio do consumo racional 

e da eficiência energética, por meio da adoção de práticas e tecnologias que otimizem o uso de 

equipamentos e instalações, e minimizem os impactos ambientais associados, contribuindo para 

a sustentabilidade institucional e a redução de custos operacionais.

META: REDUZIR O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA

ITEM AÇÕES SETOR INICIATIVA

1.1

Promover estudo de viabilidade para o uso de 

energias renováveis (painéis solares ou compra 

de energia de fontes renováveis).

SAD Contratação de projeto.

1.2 Utilizar lâmpadas LED. SAD Ação contínua.

1.3 Ampliar instalação de sensores de presença. SAD Contratação do serviço.

1.4
Implantar sistema de climatização mais sus-

tentável e eficiente.
SAD Execução do projeto.

1.5
Realizar manutenção preventiva no sistema de 

ar-condicionado.
SAD Manutenção semestral.

1.6
Realizar manutenção preventiva e corretiva das 

instalações elétricas.
SAD Manutenção anual.

1.7 Configurar notebooks para economia de bateria. SGTI Ação contínua.

1.8

Configurar os computadores para entrarem em 

modo de espera (stand-by) ou hibernação após 

inatividade.

SGTI Ação contínua.

1.9
Configurar monitores para desligarem auto-

maticamente após inatividade. 
SGTI Ação contínua.

1.10

Desativar equipamentos da sala de Telecom 

que já atingiram o fim de sua vida útil há vários 

anos, deslocando os serviços para o datacen-

ter do Prodest, propiciando consumo mais efi-

ciente de eletricidade.

SGTI Deslocamento do serviço.

1.11
Promover campanhas educativas sobre o con-

sumo consciente de energia elétrica.
SECOM Campanha anual.
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USO RACIONAL DA ÁGUA

T E M A

2
Objetivo: Implementar práticas de gestão ef iciente dos recursos hídricos, visando à redução 

do consumo de água, à prevenção de desperdícios e à promoção do uso consciente, por meio 

da modernização de instalações, da adoção de tecnologias sustentáveis e da sensibilização 

dos servidores.

META: REDUZIR O CONSUMO DE ÁGUA POTÁVEL

ITEM AÇÕES SETOR INICIATIVA

2.1
Manter sistema de coleta e reaproveitamento 

de água da chuva para irrigação e limpeza.
SAD Manutenção semestral.

2.2

Manter sistema de captação e aproveitamento 

de água proveniente dos drenos de ar-condi-

cionado para irrigação e limpeza.

SAD Manutenção semestral.

2.3
Realizar manutenção preventiva e corretiva de 

instalações hidrossanitárias.
SAD Manutenção mensal.

2.4 Acompanhar a leitura dos hidrômetros. SAD Acompanhamento mensal.

2.5 Utilizar torneiras com temporizador. SAD Ação contínua.

2.6
Promover campanhas educativas sobre o con-

sumo consciente de água.
SECOM Campanha anual.
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GESTÃO DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS

T E M A

3
Objetivo: Estabelecer e fortalecer práticas de segregação, acondicionamento, coleta e destina-

ção ambientalmente adequada dos resíduos sólidos recicláveis, promovendo a responsabilidade 

socioambiental, incentivando a reciclagem e contribuindo para a redução do volume de resíduos 

enviados aos aterros sanitários.

META: PROMOVER A ADEQUADA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

ITEM AÇÕES SETOR INICIATIVA

3.1

Implantar sistema de coleta seletiva nas de-

pendências do TCE-ES, por meio de recipientes 

específicos que permitam a segregação dos re-

síduos sólidos. 

SAD Instalar recipientes específicos.

3.2

Buscar parcerias com associações de catado-

res ou outras associações que trabalhem com 

materiais recicláveis.

SAD Estabelecer parceria.

3.3
Instalar pontos para coleta de equipamentos 

eletrônicos em desuso. 
SAD Instalar pontos de coleta.

3.4 Instalar pontos para coleta de pilhas e baterias. SAD Instalar pontos de coleta.

3.5
Realizar o controle da quantidade de resíduos 

gerados, por tipo de resíduos produzidos. 
SAD Controle trimestral.

3.6

Realizar treinamento para os servidores e pres-

tadores de serviço para a adequada coleta e 

acondicionamento dos resíduos.

ECP Treinamento anual.

3.7

Realizar campanha de sensibilização interna so-

bre a importância da adesão à prática da coleta 

seletiva.

SECOM Campanha anual.

3.8 Incentivar o uso da “Retorna Machine”. SECOM Campanha semestral.

3.9
Realizar pesquisa com os servidores sobre a se-

paração dos resíduos sólidos. 
Presidência Pesquisa anual.
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PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

T E M A

4
Objetivo: Fortalecer o compromisso do TCE-ES com a responsabilidade social, por meio da imple-

mentação de ações que promovam a inclusão, a cidadania, o respeito aos direitos humanos e a va-

lorização das relações com a comunidade, contribuindo para a construção de uma gestão pública 

mais justa, solidária e alinhada aos princípios do desenvolvimento sustentável.

META: PROMOVER E DIVULGAR O COMPROMISSO DO
TCE-ES COM A RESPONSABILIDADE SOCIAL

ITEM AÇÕES SETOR INICIATIVA

4.1

Estabelecer parceria com entidade social para 

promover a inclusão de jovens e pessoas em si-

tuação de vulnerabilidade no mercado de tra-

balho por meio de estágios.

SGP Realização de parceria.

4.2
Fomentar ações de conscientização dos juris-

dicionados sobre ações de sustentabilidade.
ECP

Apresentação do tema na aber-

tura do Enfoc e demais eventos.

4.3 Realizar doação de material bibliográfico. ECP Doação anual.

4.4

Identificar materiais ociosos (permanente ou de 

consumo), passíveis de serem reutilizados, visan-

do destinação legal dos bens.

SAD Identificação anual.

4.5
Configurar impressoras para impressão frente 

e verso como padrão.
SGTI Ação contínua.

4.6
Realizar campanha de sensibilização para re-

dução de impressões.
SECOM Campanha anual.

4.7
Realizar campanha de incentivo ao uso de ca-

necas e garrafas reutilizáveis.
SECOM Campanha anual.

4.8 Realizar campanhas solidárias. SECOM Campanha semestral.

4.9
Instalar lâmpadas na fachada do prédio indica-

tivas de adesão a campanhas sociais. 
SAD Ação contínua.

4.10

Manter uma página específica sobre susten-

tabilidade no site do TCE-ES com a divulgação 

das ações desenvolvidas no âmbito do PLS.

SECOM Ação contínua.

4.11

Substituir documentos em papel (processos, pro-

tocolos, comunicações) por documentos eletrôni-

cos (Processo Eletrônico).

SGTI Ação contínua.
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QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO

T E M A

5
Objetivo: Promover a qualidade de vida no ambiente de trabalho por meio de ações que favore-

çam o bem-estar físico, mental e social dos servidores, contribuindo para um clima organizacional 

saudável, produtivo e sustentável, em consonância com os princípios da dignidade, valorização 

profissional e humanização das relações laborais.

META: OFERECER MAIOR SATISFAÇÃO DA QUALIDADE DE
VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO AOS SERVIDORES

ITEM AÇÕES SETOR INICIATIVA

5.1
Realizar pesquisa de satisfação no ambiente de 

trabalho.
SGP Pesquisa anual.

5.2
Promover ações de preparação para

aposentadoria.
SGP Preparação anual.

5.3

Realizar ações de acolhimento dos servidores 

que estão em licença médica por mais de 60 

(sessenta) dias.

SGP Acolhimento mensal.

5.4
Realizar Programas de Saúde e Bem-Estar para 

servidores.
SGP Realização de 6 eventos anuais.

5.5 Promover eventos de integração. SGP Realização de 2 eventos anuais.

5.6
Apresentar o código de ética na ambientação 

de novos servidores.
SGP Ação contínua.

5.7

Realizar campanha de sensibilização interna so-

bre temas relacionados à integridade pública, à 

conduta ética e à responsabilização do servidor.

Corregedoria 

SECOM
Campanha anual.

5.8
Realizar campanha contra o assédio moral

e sexual. 
SECOM Campanha anual.

5.9
Promover campanhas educativas voltadas para 

a equidade racial.
SECOM Campanha anual.

5.10
Apresentar as ações sustentáveis na ambienta-

ção de novos servidores.

SGP

SECOM

Produzir material informativo 

(vídeos / folder explicativo).

5.11
Fomentar a participação dos servidores para a 

prática de atividades esportivas.
SGP

Contratar parceria e fomentar a 

prática de exercícios físicos.

5.12

Revisar as ações de acessibilidade nas instala-

ções físicas do TCE-ES, garantindo o cumpri-

mento das normas de acessibilidade.

SAD Revisão anual.
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COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS

T E M A

6
Objetivo: Incorporar critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica nos processos 

de aquisição de bens, serviços e obras, promovendo a responsabilidade socioambiental, o uso efi-

ciente de recursos públicos e o fortalecimento do desenvolvimento sustentável no âmbito das 

contratações do TCE-ES.

META: ATENDER CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS NAS
AQUISIÇÕES DE PRODUTOS E NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

ITEM AÇÕES SETOR INICIATIVA

6.1

Realizar ações educacionais para setores de-

mandantes de aquisições para adequação dos 

termos de referência às diretrizes de compras 

sustentáveis.

SAD Capacitação anual.

6.2

Adequar as licitações e contratações a crité-

rios de sustentabilidade, em conformidade 

com a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 

nº 14.133/2021).

CJU

SAD

Inclusão de critérios de susten-

tabilidade nas licitações e con-

tratações.

6.3
Substituir copos plásticos e outros descartáveis, 

por materiais reutilizáveis e/ou biodegradáveis.
SAD Ação contínua.



CONSIDERAÇÕES
FINAIS 7

A necessidade de adoção de práticas sustentáveis é uma agenda mundial que terá 

como produto a sobrevivência do Planeta, desta forma, torna-se imprescindível reco-

nhecer o impacto das ações humanas para o mundo.

O compromisso pela agenda ambiental nas instituições torna-se urgente diante da 

iminente crise advinda das mudanças climáticas, no entanto, são muitos os desafios 

a serem enfrentados diante desta situação, dentre eles estão a falta de conhecimento 

da população acerca da importância do tema, a mudança de cultura, a dificuldade na 

aplicação de práticas sustentáveis, a desinformação que pode contribuir para que as 

pessoas não tenham plena consciência dos impactos de suas ações ao meio ambiente. 

Diante deste contexto, o Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo reafirma seu compro-

misso com a sociedade, por meio do controle 

externo e de sua governança interna, respon-

sável por aplicar e induzir a prática de ações 

sustentáveis de forma a evitar desequilíbrios 

ambientais, econômicos e sociais. 

Este Plano de Logística Sustentável consti-

tui mais um grande passo para que o TCE-

ES aprimore a sua eficiência operacional e 

contribua positivamente para a preservação 

ambiental, de forma a incentivar a conscien-

tização, a participação e o engajamento dos 

membros, servidores e demais colaboradores 

nas questões de sustentabilidade, demons-

trando o comprometimento da instituição 

com a sociedade.
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